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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Admi n istrativa
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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O presente projeto de lei visa promover a inclusão social e garantia de emprego

de pessoas em situação de vulnerabilidade em nosso município. O objetivo é
garantir vagas nas empresas terceirizadas que prestam serviços para a
Prefeitura Municipal, o que proporcionará acesso a emprego digno e a

oportunidades de educação e possibilitando sua integração plena na

sociedade.

Ainda, a presente lei está em acordo com o objetivo constitucional da busca

pelo pleno emprego, bem como da redução das desigualdades sociais.

A Constituição traz ser objetivo da assistência social a redução da

vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação de pobreza ou de

extrema pobreza (art. 203 da CF) competindo aos municípios legislar sobre

assuntos de interesse local (inc. I do art. 30), interesses e assuntos da

necessidade vital de seus munícipes (cf. artigo 203, incisos lll e Vl, da mesma

Constituição)

Cabe, portanto, aos municípios o primado de atender seus necessitados, e

apenas por modo subsidiário isso se reclama dos demais poderes políticos.

Destaca-se que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em recente

decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2381352-

33.2024.8.26.0000, declarou constitucional lei similar do Município de Poá,

indicando apenas a exclusão de um dispositivo por vício de iniciativa e dando

interpretação conforme a Constituição Federal para que a lei incida sobre

contratos celebrados a partir de sua vigência, medidas sanadas na presente

propositura. Segue decisão:

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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nçÃo DTRETA DE rNCoNsnructoNÂLTDADE,
LEr 4,4i9/zaza Do MUxrcípro DE poÁ, DE rNrcrÀTrv*
PARLAMTNTAR, DETERMINANDO *.QUE 5Y§ DÂ§
VAGÀS DA§ EMPRESÂ§ TERCETRTZADA§ qut PRESTAM
SERVrç0§ PÂRA A PREFHTURA §IJAM DESTTNADA5
Às pr'ssoÂs BENEncrÁnt*s Do pRoGRÂHA BoLsA
f *nníuÀ>).

- A norma em pauta prcrtlgla a bueca do pleno
eÍnprogo *um dor princípior da ordom e(onômica*,
bçm rom o a redução dar deslguãldader rorlalt Ê

rcaionals, objetiuo ronstantc da normatlua
(onstitucional em vigor,

. A cÍsa norrnativa pür€(â atralr-so o
çntendirnsnto flrmado pelo tol. STF no iulgamcnto
do tema 91 7, rob o reglmr dr rspÊrcusrâo ge ral:
<cNão usurpa cümpetânria privatiua do CheÍe do
Poder Exçcutlvo lel {uü, embora crle drrpcra para ã
Àdmlnlrtraçâo, não trata da suã ertrutura ou da
a tribu ição dc sGus órgãos nom do regim c Ju rídir o dr
§ervldores públlcor (art, 61, § Ío, ll, <a>, <(> o (c).
de Constituição Fcdcral)r> (ÂRE 878.91 1, ,. 29-
9- e01 6) .

- O art.4" da tei lmpugnada, çntrstanto, cria
obrigações pãra o Poder executivo loral, lmpondo a
suas Se«retarlas de Educação G dc Arrlst§ntia ü
DesGnvolvimento Pssroal promovÊr a intcAraçâo G o
acompânhamrnto das pÊssoã§ (ontratadas Gm
torrolrlzação, .<vísando garantlr sru aces§0 t
psrmanàn cÍa ,,à educação f ormal ,r.
ln<onstituclonalidade formal *ou, dlto de outro
m odo, ds in r on e tltu cl ona lidadc orgâ nica -, polr a lsl
« u ida, ncssc passo, de a tos de ge rtâo adm in istra tiva
de rervtço públlco, ou seJa. de rnatéria de atrlbulção
do podcr sxacutlvc, Desra manslra. ã initlativa
parlamcntar no pro(§sro leglrlativo cm tela ofendc a

ssparação dc funçõer do podsr polítl(o nçste ponto.

- A mânutençSo do art, 5o, tal (omo (onstô,
rcpcrcutlrá -sob o arpecto econôrni(o.financ€iro-
nor (ontratos ctlebrados pela Huntctprlldade
poaenso para a tercelrização de servlço§, lmpondo às
(ontratadar o ônus da dlspensa de çmprcgador *com
o pagãmento de vrrbas ra§(lsórias*, ç da (ontrataçâo
de novos ernprsgados quc eeJam boneÍlcliírlos do
programa ..bole a fa mílla'r.

- Não é caso, todavia, de lnronetltuclonôlldadt
totat desse art, 5o, baotando qur ã ele seJa (onÍcrida
interprstaçâo (onforme põrt quo não [nttda sobrt or
(ontratos em curso, celebradoe em perÍodo anterior à
vigên r ia da norína obJ eto.

Precedentes «ônsonos destc Órgão Eepetlal.

Procedênria parcial parã dttlarar a

in c on stitu ri ona lidade do art. 4o da Lel 4,439/2§24 de
Poá, bcm como parã dar interprêtaçâo conforrne à
Con rtitui çã o na cional rela tiva rn snte a o a rt. 5o da
mÊsma normativa plrã quo não intida robre o§
contrator om (urso, «elcbrador eÍn pGríodo ôntcrlor à
vigênrla.

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1"135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretari a Ad ministrativa

Assim, propomos o presente projeto já com as adequações para corrigir os

vícios apontados pelo Tribunal de Justiça de São Paulo na Iegislação correlata

do município de Poá. Portanto, a presente lei está em pleno acordo com a
Constituição Federal e a Constituição do Estado de São Paulo.

Contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação deste Projeto

de Lei, que com certeza será de grande amparo para as famílias em situação

de vulnerabilidade do município de ltapeva.

^

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,1,35 - |ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad mi nistrativa

PROJETO DE LEI OO93I2O25

Autoria: Val Santos

Determina que 5o/o das vagas de emprego

disponibilizadas pelas empresas terceirizadas
que prestam seruiços para a Prefeitura

Municipa! de ltapeva/SP, sejam destinadas as

pessoas beneficiárias do Programa Bolsa

Família.^.

^

A Câmara Municipal de ltapeVâ,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

AÉ. 1o Fica estabelecido que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas

empresas terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de

Itapeva/SP serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa

Família.

Art. 20 Não será exigida escolaridade mínima nem experiência prévia para a
contratação das pessoas mencionadas no artigo 1o desta Lei.

AÉ. 30 Os contratados nos termos do artigo 1o terão um prazo de 6 (seis) meses
para iniciar seus estudos, com apoio e incentivo da empresa contratante e da

Prefeitura Municipal de ltapeva/SP.

AÉ. 4o A não observância deste disposto acarretará penalidades à empresa

terceirizada, que poderá ser multada e ter sua participação em futuros
processos de licitação comprometida.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não incide sobre os contratos em curso,

aplicando-se apenas aos contratos que vierem a ser celebrados após a

publicação desta Lei.

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1-135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

S e cretaria Admi nistrativa

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, de

forma a garantir sua plena execução.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides ,28 de maio de 2025.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Admin istrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n'OO93/2025 foi lido em plenário na

30e Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 29 105/2025.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 30 de maio de 2025

ue Bailly
Agente Técnico Legislativo

,^.

{LS)3524-9200-www,camaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1,L35 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Admi nistrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 09312025 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

(>íCom'ssão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

p<) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

Q-)Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 30 de maio de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(75)3524-9200-www.carnaraitapeva.sp.gov.br-secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeYa

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Departamento Jurídico

Referência: Projeto de Lei no 093/2025 - Determina que 5% das vagas de emprego disponibilizadas

pelas empresas terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP, sejam
destinadas as pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Autoria: ver. Val Santos

Parecer no 132/2025

Excelentíssimo Sen hor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado por membro do parlamento

estabelecendo que 5o/o das vagas de emprego disponibilizadas pelas empresas

terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP serâo

destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

De acordo com a mensagem, o intuito é'^promover a inclusão social e garantia

de emprego de pessoas em situação de vulnerabilidade ern nosso município. O objetivo

é garantir vagas nas empresas terceirizadas que prestam seruços para a Prefeitura

Municipal, o que proporcionará acesso a emprego digno e a oportunidades de educação

e possibilitando sua integração plena na sociedade."

Desacompanhado de anexos, o Projeto é composto por seis artigos e após ser
lido em plenário para conhecimento dos vereadores, foi submetido à análise deste

Departamento a fim de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça,

Redação e Legislação Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais, legais,

regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar, assim, uma inconstitucionalidade

formall.

Eis o relato do necessário

t "A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em
desconformidade com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração."
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico
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1. Da competência do Município

Dentre os métodos encontrados pelo Iegislador constitucional para conservar
a integridade nacional, destaca-se a repartição constitucional de competências, prevista

em linhas gerais nos artigos 21 ao 24, c.c. artigo 30 da Constituição Federal.

Para os fins deste parecer, no que concerne à competência legislativa

municipal, destacamos que o Município possui autonomia política, administrativa e
financeira, conforme se depreende da interpretação sistemática do art.182 e dos incisos

I e ll do artigo 303 da Constituição Federal.

Deste modo, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi

outorgada pela Constituição Federal, os Município podem e devem legislar sobre

assuntos de interesse local, especialmente quando se tem por objetivo ampliar a
assistência sociale a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação

de pobreza ou de extrema pobreza, como ocorre no presente caso, consoante apontado

na mensagem que acompanha o PL.

Ultrapassada essa questão, passamos à análise formalda iniciativa legislativa

2. Quanto à iniciativa legislativa

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei Orgânica do Município

vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder

Executivo contidas no artigo 61, § 1o da Constituição Federal e elencadas nos artigos 24,

§ 20 da Constituição Bandeirante, preceitos normativos que, por simetria, aplicam-se aos

Municípios, por imposição da norma do artigo 144 da mesma Carta Paulista:

Att. 24 A iniciativa das Ieis complementares e ordinárias cabe a qualquer

membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,

ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na

forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(. ..)

2 Art. 18. A organização potítico-administrativa da Repúbtica Federativa do Brasit compreêndê a União, os Estados, o Distrito Fedêrat

e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.
3 Art. 30. Compete aos Municípios: I - têgistâr sobre assuntos de interesse tocau ll - suplementar a tegistação Íederal e a estaduat no
que couber;
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico
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§2o - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis

que disponham

sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, observado o disposto no artigo 47,XlX;
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do

Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos,

estabilidade eaposentadoria;S - militares, seu regime jurídico, provimento de

cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para

inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar (...)

Este rol é taxativo e deve ser interpretado de modo restritivo, consoante o

entendimento firmado pelo co!. STF no julgamento do tema 917, sob o regime de

repercussão geral:

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que,

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de seruidores públicos (art.

61, § 10, ll, , e, da Constituição Federal)» (ARE 878.911, j.29-9-2016)

Trata-se, portanto, de disciplina normativa que, em razâo da matéria não

depende de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razáo pela qual o seu

processo legislativo pode ser deflagrado por membro do Poder Legislativo.

Nesse sentido, como bem apontado na mensagem que acompanha o projeto,

o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, por ocasião do julgamento da Açâo

Direta de !nconstitucionalidade no 2381352-33.2024.8.26.00004, declarou constitucionala

Lei no 4.45912024, de origem parlamentar, cujo teor é idêntico ao do projeto em análise:

4 TJ/SR ADI no 2381352-33.2024.8.26.0000, rel. Des. Ricardo Dip, jul. 07/051205;
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Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico
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açÃo DIRETÂ DE IHCONSTITUCIONÂLIDADE.
LEt l.{sgizozl Do rtrunrcÍpto DE poÁ, DE tliuclATtuA
PARLAHENTAR, DETERHINâNDO <<QUE 5% DAS
UAGAS DnS EHPRESAS TERCEIRIZADÂ§ qUE PRESTAFI
SERUICOS PARA A PREFEITURA SEJAM DESTTHADAS
Às pe'ssoas BENEFtcTÁRrAs Do pRoGRAMÂ BoLsA
F^IrlíLlAn.

Â normr Gm pauta prcrtlgla r burtr do plcno
GmprGgo -ü!n dor printÍpior de ordcm GGonômitr-,
bcm cbmo t roduçâo der dcrigurldadcr rochk G

rcglonal;, obJcttuo Gontta ntc da normttlua
Gonttiturlonrl am ulgor.

A Grrâ normt tlya pr ÍGCG atralr-rc o
rntrndim;nto Íirmado prlo tol, §TF no i u lgern;nto
do tcma 917, rob o rcgimc ds rGpcrcursío gcral:
<<N5o ururpü (ompctGntle prluatlua do Chcfc do
Podrr Exorutiuo loi quo. ombore triç dorpem FrÍt ã
AdnrlnlrtraçIo, nâo trate da rut sltruture or da
atrlbulçÍo do rcur órgão3 nGtn do roglmo Jurtdlto dc
rrruidorc; públiror (ert. 61, § 1o, ll, <.>, <c> e (c),
da Conrtttulç5o Fcdcral)o (ARE 818.911, ,. 29-
g- zot 6) .

- O ârt. 4' dt lcl lmpugnada, sntrctanto, «rla
obrignçõor ptrr o Podor GxGGutluo lotel, lmpondo a
ruar Sccrctarler dç Educaçío G do Arrirt§ncle G

Dcrcnuolvlmcnto Pcrsoal promouGr â lntcaraíão G o
rGornpenhamtnto de r pcitorr Gontreteder tm
tcrrcirizrção. o. vísando garanÍír sÊu aca§r 0 t
pÊrmrnÊncÍa nt edueação fornlÍ >r.

lnronrtiturionelidedo formal -ou, dito do outro
m odo, dc tn Gonrtitutionelidadc orginlctr -, pok a lal
tulda, nGrrG prrlo, dc ator dc gcrtlo admlnktratlua
do rcnriço públlto, ou rofe, dc metÕrie dc etribuição
do podar GxG( u tlyo, Dctra mtnclrt, . lnlclatlYa
parlamGntar no procGt3o lcAlrlatluo cm tclr ofcndc a

rGprr.çXo do Íunçõar do podor polttlto notte ponto'

Â mrfiutcnçâo do ert.5o, tal como consta,
rGpGrcutlrá -rob o arpctto Gconômico-financeiro-
n o3 (ontratos t clcbrador pcla [.lunltlpalldadc
poãGnrG para r tcrcclrlzação dc rcnrlçor, lmpondo àt
tontratadar o ônus da disponra dc cmprcgrdos -Gom
o prgtilnrcnto dc ycrbar rGr(kóriar-, c da tontrateçío
dg nouos cmprGgador quc rciam bencÍltiárlor do
progrrma *.bolra famíllao.

- Hâo ó (rto, todavia, de int onrtltutionalidadc
total dçrsG art, 5", bartando quG ã clc rciâ (onfsrida
intcrprctação tonf ormG par. quG não intida sobrc or
«ontrator cm (urso, rclcbrador cm pcríodo antçrior à
vigênria da norma obiGto.

Prccodcntcr cônronor dsrtç órgão Erprtlel.

Protcdênsia parcial para d;clerar t
inron*titucionalidadc do .rt. 4" da Lçi 4,45912O24 dç
Poá, bcm Gomo par. dar intorprotação Gonforms à
Conrtitui ção nrcional r;latiuamçntc .o trt. 5" da
mGsmr normr tiue prrr quG nÍo in cida robr; or
contretor om (urro, crlcbrador Gm ptríodo antçrior à
vigênGil. M
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

Neste ponto, portanto, inexistente vício de iniciativa porque não há invasão da

esfera de competência do Poder Executivo, havendo inúmeros precedentes nesse

sentidos, além do precedente específico sobre o tema que, por si só, conduz à conclusão

deste parecer vez que jâ realizados no projeto os ajustes apontados pelo Órgão Especial

do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Quanto ao mais, salientamos que o entendimento mais recente do TJ/SP é de

que o Poder Legislativo pode editar leis com disposições genéricas e abstratas sobre

políticas, programas e iniciativas públicas, bem como destacar recursos, nas leis

orçamentárias de sua competência, para determinada área ou ação, desde que não crie

obrigações novas e específicas para o Poder Executivoo.

3. GONCLUSÃO

Ante o exposto, calcada na decisão paradigma proferida pelo Tribunal de

Justiça de São Paulo (documento anexo), opino para que o projeto em questão receba

parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa.

E o parecer.

Itapeva, 05 de junho de 2025.

LlL

le de C.

Procuradora

s ADIN no 21'11837-65.2019.8.26.0000, rel. Des. Evaristo dos Santos, j. 11.09.2019;
ADIN no 2217463-68.2022.8.26.0000, rel. Des. Décio Notarangeli, j. 08.03.2023;
ADIN no 2288124-72.2022.8.26.0000, rel. Des. Luciana Bresciani, j.26.04.2023;
ADIN no 2241455-97.2018. 8.26.0000, rel. Des. Cristina Zucchi, j. 28.08.2019;
ADIN no 2303076-56.2022.8.26.0000, rel. Des. Luis Fernando Nishi, j.26.07.2023;
ADIN no 2256219-il.20í9.8.26.0000, rel. Des. Evaristo dos Santos, j. 10.06.2020
6ADIN no22OO747-il.2020.8.26.0000, rel. Des. CristinaZucchi, j.07.07.2021;
ADIN no 2'132436-il.202í.8.26.0000, rel. Des. Claudio Godoy, i.23.02.2022;
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TRIBUNAT PE JUSTIçA PO ESTADO DE SÃO PAUTO

órgão Espeç[al

Ação direta de inçonstituçionalidade
Proçssso m-I I 3 5 e:- 3 3-, ? .AZ4,8'.2 6.0000

Relator: Des. Rlcardo Dip (Voto 62.8 19)

Requerente: Prefeita do Mun[cípio de Poá

Requerido: Presidente da Câmara Mun[cipal, de Poá

nçÃo DTRETA DE INCONSTTTUCTONAUDADE.
LEI 4.4s9tzoz4 Do MuNrcípro DE poÁ, DE INIcIATIvA
PARLAMENTAR, DETERMINANDO ..QUE 5o/o DAS
VAGAS DAS EMPRESAS TERCETRTZADAS QUE PRESTAM
sERVrçOS PARA A pREFETTURA SEJAM DESTINADAS
Às pEssoAs BENEFtcTÁRtAs Do pRoGRAMA BoLsA
FAM íLtA,,.

- A norma em pauta prestigia a busca do pleno
emprego -um dos princÍpios da ordem econômica-,
bem como a redução das desig uatdades sociais e
regionais, objetivo constante da normativa
constitucionaI em vigor.

- A essa normativa parece atrair-se o
entendimento f irmado pelo co[. STF no j u lga mento
do tema 917, sob o regime de repercussão geral:
..Não usurpa competência privativa do Chefe do
Poder Executivo tei que, embora crie despesa para a
Administração, não trata da sua estrutura ou da
atribuição de seus 619ãos nem do regime jurídico de
servidores púbticos (art.61, § 1o, ll, <a>, <c> e <e>,
da Constituição Federa[)r, (ARE 878.911, i. 29-
9 -20 1 6).

- O art. 4o da lei impugnada, entretanto, cria
obrigações para o Poder executivo [oca1, impondo a
suas Secretarias de Ed ucação e de Assistência e
Desenvolvimento Pessoal promover a integração e o
acompanhamento das pessoas contratadas em
terceirização, ., visando garantir seu acesso e
permanência na educação f ormal ,r.
lnconstitucionalidade forma[ -ou, dito de outro
modo, de inconstitucionalidade orgânicâ -, pois a Lei
cuida, nesse passo, de atos de gestão administrativa
de serviço púb[ico, ou seja, de matéria de atribuição
do poder executivo. Dessa maneira, a iniciativa
parlamentar no processo legislativo em tela ofende a
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separação de funções do poder político neste ponto.

- A man utenção do a rt. 5o, ta[ como consta,
repercutirá -sob o aspecto econômico-f inanceiro -
nos contratos celebrados peta M unicipal,idade
poaense para a terceirização de serviços, impondo às
contratadas o ônus da dispensa de empregados -com
o pagamento de verbas rescisórias-, e da contratação
de novos empregados que sejam beneficiários do
programa ..bolsa famítiarr.

Não é caso, todavia, de inconstitucionalidade
totaI desse art. 5o, bastando que a eJe seja conferida
interpretação conforme para que não incida sobre os
contratos em curso, cetebrados em período anterior à
vigência da norma objeto.

Precedentes cônsonos deste órgão Especial.

Procedência parcia[ para declarar a
inconstitucionatidade do art. 4o da Lei 4.45912024 de
Poá, bem como para dar interpretação conforme à
Constituição nacionat relativamente ao art.5o da
mesma normativa para q ue não incida sobre os
contratos em curso, celebrados em período anterior à
vigên cia.

RELATORIO;

Trata-se de ação direta de

inconstttuclonatldade, proposta pe[a Prefelta do

Município de Poá, visando à dectaração de tnvatidade

da Lei local 4.459/2024 (de 24-10), termlnando ,, que

5o/o das vagas das empresas terceirizadas que prestam

servíços para a Prefeitura sejam destinadas às pessoas

beneficiárias do programa bolsa família ,,.

O pteito ampara-se em apontada afronta dos

arts. 21, lncisos XXIV e XXV!l,22, incfsos I e XVI, 61,

§1o, inclso ll, 167, §1o da Constituição federa[, e do art.

117 da Constttuição estaduat, aplicávels aos municípios
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por força de seu art. 144.

Sustenta a autora, em resumo, que a norma em

teta (i) vlotou o princípio da separação de poderes,

uma vez que cabe ao chefe do poder executivo a

inlciativa de projetos de [el que envolvam a criação de

despesas para os munlcÍplos, e (iÍ) não foi precedida

de estudos de impacto orçamentário.

Concedeu-se medida limlnar suspensiva da

eficácia da tei objeto ( e-págs. 33-5) e, na sequêncla, a

Câmara de Vereadores de Poá apresentou informações

(e-págs. 51 -3).

Certificou-se o decurso de ptazo para a

manlfestação da Procuradorta GeraI do Estado (e-pá9.

55) e, por fim, a douta Procuradoria-Gerat de Just[ça,

em parecer de WRllRcE PAtvA MARTINS JÚtrttoR, opinou

pela procedência parclat do pedido (e-pá9s.61-8).

É o re[ató r[o do n ecessá rlo.

VOTO;

1. Asslm se tê no ato normatlvo impugnado:

,< Art. 1o Fica estabelecido que 5%o das vagas
disp o nibiliza d as p elas em p resas te rceirizad as

que prestam serviços para a Prefeitura lvlunicipal
de Poá serão des tinadas a pess oas beneficiárias
do Programa Bolsa Família.

Art. 2o Não será exigida esco laridade mínima
nem experiência prévia para a contrataÇão das
pess oas mencionadas no Artigo 1o deste
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4. A Lei 4.459/2024 (de 24-10), cria obrigação às

empresas prestadoras de servtços ao MunicÍpio de Poá,

em observância da busca do pteno emprego -um dos

princípios da ordem econômica- e à redução das

desigualdades soclals e reglonals, objetivos [ndlcados

na Constituição nacionaI em vlgor (arg. art. 170, [nc.

lV, e art. 3o, lnc. lV, respectlvamente).

Prevendo a mesma Constituição, entre os

direitos sociais ( í.e., va[ores materiais), o ,rtrabalho

(...)" (art. 60), assinando-se na mesma Constltuição, ser

objetlvo da asslstência socla[ .. a redução da

vulnerabílidade socíoeconômica de f amílias em

situação de pobreza ou de extrema pobreza » (lnc. Vl

do art. 203), compete aos municípios ,,legislar sobre

assuntos de interesse localr, (inc. I do art. 30), entre

esses assuntos o da necessidade vital de seus

munÍcipes (cf. ainda arts.23, ltens ]l e X, e 203, ltens lll

e Vl, da mesma Constituição). Os pobres são mals

diretamente dos municípios que dos estados membros

e da Federação; porque é nos municípios que esses

pobres fruem -ou padecem- seu enraizamento vital.
Cabe, portanto, aos municípios o primado de atender a

seus necessitados, e apenas por modo subsidiárlo lsso

se rec[ama dos demais poderes potíticos.

Esse tema, por evidente, é do mals atçado

lnteresse púbtico: taI o dlsse Fréderlc Le Ptay, o ,rpain

quotidien » é a necessidade que por prtmelro se

oferece ao pensamento, porque é a mais [mperlosa (§

50 d e La constitution essentielle de l'humanité , ed.

Atfred Mame et Ftts, Parls, 1881, p.25).
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Não havendo, no caso em teta, evidência de

usurpação de competência [egística do Chefe do Poder

executivo, cabe prestigiar a pauta de valores materiais

adotados por nossa Constltuição de 1988, porque a [ei

impugnada vlsa à assistência aos desamparados (art.

60 da Constttutção naclona[).

5. O art. 4o, todavla, cria obrlgaçôes ao Poder

executivo loca[, impondo às Secretarias de Educação e

de Assistência e Desenvolvimento PessoaI o dever de

promover a lntegração e acompanhamento dos novos

empregados com a tercelrizaçào, ,rvisando garantir seu

acesso e permanência na educação formal », tratando-

Sê, pois, de atos de gestão exclusiva do poder

executivo, interferindo, taI como se tê em ju[gados

deste Órgão Especta[, no juízo de conveniência e

oportunidade do gestor púbtico:

Lei tvtu;lf;:, ';:"i rrl: ';,"i1'i"jÍ:;Z"oi!' ,o,o,-
que "Instltul o "programa mun[cipat de
teleasslstêncta" no M u nlcíplo de Ma uá, e dá
outras providênclas" No rmas programáticas,
genéricas e abstratas em matéria de saude
publíca e de assistê ncÍa social
Constitu cionalidade, mesmo quando cria ou

aumenta despesas para a admÍnÍs tração local,
pois tais matérias não estão entre aquelas cuja
iniciativa legÍsla tiva compete exclusivamente ao

Chefe do Poder Executivo, nos termos do art.
24, § 2o, c.c. art. 144, ambos da Constítu ição
Estadual e da tese fixada pelo Sup remo Tribunal
Federal, para fins de repercussão geral, no Tema

917 daquela Corte Sup rema Art. 40 da lei
impugnada Estabelecí mento da forma com que
se dará a implementaÇão do programa, dos

orgãos da adminis tração municipal
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2217965-3 6.2024, Re[. Des. XnvrER DE AeurNo, j.
29-1-2025; conflra-se, alnda: ADI 2345904-
96.2024, Re[. Des. MARCIA DNLLA DÉN BARONE, J.
19-3-2025; ADI 2014436-90.2024 Re[. Des.
XnvrER DE AeurNo, j. 26-6-2024; ADI 21 57274-
90 .2023 -Re[. Des. AnoLDo Vtorl , j. 30- 8-2023).

6. Acrescente-se, alnda, que a manutenção do art.

5o da lei impugnada, assi,m como consta, repercutirá

-sob o aspecto econômico-financeiro- nos contratos

celebrados peta Munlcipatidade poaense para a

tercelrização de serviços, impondo às contratadas o

ônus da dispensa de empregados -com o pagamento

de verbas rescisórias-, e da contratação de novos

empregados que sejam beneftclários do programa

"bo[sa famÍtta".

7. Os jutgados deste Órgão Especiat orlentam-se

no sentido do reconhecimento da tnva[[dade de

normas que, . violando a reserva de deflagração,

lmponham obrlgaçôes aos contratados antes não

previstos na avença originárta, interferindo na esfera

de atuação do poder executivo e afrontando o

princíplo da separação dos poderes (ADl

2108866- 34.2024 -Des. Ret. CRRlos MoNNERAT, j.

21-8-2024; ADI 2057838-27.2024 -Ret. Des. MATHEUS

FoNrEs, j. 19-6-2024; ADI 2328557-84.2023 -Ret. Des.

NUEVo CAMpos, j. 12-6-2024; AD! 2239107-33.2023

Ret. Des. JARBAS GOMES, j. 22-5-2024; ADI

2276646-67.2022 -Ret. Des. SrtvrA RocHA, i. 28-6-2023;

ADI 2022642-30.2023 -Ret. Des. ADEMIR Brrurotro, j.

3-5-2023; ADI 2226796-78.2021 - Ret. Des. FABIo

GouvÊ1, i. 1"-6-2022).
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É que -em patavras de RoBERTo DRoMt (Derecho

administrativo , ed. Ciudad Argentlna -Hispania L[bros,

Buenos Alres, Madri, México, 12 ed.,2009, p. 200)- as

alterações nos contratos púbticos devem ptasmar-se de

modo concreto na gestão administrativa, de taI

manelra que se consldere a realidade pontuaI

correspondente, e, para o presente caso, a lmposição

de que 5% dos empregados das empresas que prestam

serviços para a Prefeltura Munlclpat de Poá sejam

benefictártos do programa "bo[sa famítia", têm-se

inftuÍdos não só a equação econômlco-ftnanceira dos

contratos exlstentes, mas também a gestão

admlnistrativa dos contratos correspondentes.

8. Assim, reitere-se: o controte do impacto de

lnovações nos ajustes de contratos públicos é questão

própria da administração púb[ica, por se culdar de ato

de gestão do servlço púbtico admlnlstratlvo, atribuição

típica do poder executivo, a quem cabe a reserva de

competêncla de deftagração do processo de formação

das [ets correspondentes.

9. Nada obstante, essa clrcunstância não atrai a

lnconstltucionatldade totaI do versado dispositivo do

art. 5o, bastando que a e[e seja conferida interpretação

conforme para que não incida sobre os contratos em

curso e celebrados em período anterior à vigência da

norma objurgada.

Com efelto, é possíve[ -e preferívet (para

satvaguarda do prestígio da tegattdade)- dar-se

interpretação conforme à Constltuição a esse art.5o,
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1.135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa

eAREcER coltrssÃo LEGtsLeçÃo, JUSTIÇA, neolçÃo E LEctsmÇÃo
PARTICIPATIVA

No 00í02/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9312025

Ementa: Determina que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas empresas

terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP, sejam

destinadas as pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família,

Autor: Valdimeia Pereira dos Santos

Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos

para apreciação.

Palácio Vereador Euclid ezi, S ala de ReuniÕes, 10 de junho de 2025

PINHEI

ESIDENTE

NTOS REA APAR

SID TE ME

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBRO

JULIO CESAR COSTA ALMEIDA

MEMBRO

VICE-P

[15) 3524-920A - www,itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1.135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adm inistrativa

pAREcER corvrssÃo sRúoe, RSSrsrÊNcrA socrAL E DrRErros HUMANoS
No 00025t2025

Propositura: PROJETO DE LE! No 9312025

Ementa: Determina que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas empresas

terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP, sejam

destinadas as pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Autor: Valdimeia Pereira dos Santos

Relator: Paulo Roberto Tarzâ dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi de ReuniÕes, 10 de junho de 2025

RCE RAB LHO POLI

P GLEYCE DORN DE ALMEIDA

ME RO

1
!

-/)r^ 2,
PAULO ROBERTO TARZÃ

MEMBRO

-7

DOS SANTOS RONALDO PINHEIRO

MEMBRO

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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/
/

I
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 9312025 - Determina que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas

empresas terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP,
sejam destinadas as pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

EMENDA No í/2025 - SAUDE, RssIsrÊNcIA SocIAL E DIREIToS HUMANoS

Art.lo Fica alterado o Art. 1" do Projeto de Lei no 9312025, que passa a vigorar com a seguinte

redação:

" Art. ío Fica estabelecido que 10% das vagas de emprego disponibilizadas pelas

empresas terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de

Itapeva/SP serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa FamÍlia.

Art.2o Fica acrescido o seguinte parágrafo único ao Art. 1" do Projeto de Lei no 9312025,

vigorando da seguinte forma:
" Art. ío

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas na

forma do caput deste artigo, o número será:

| - aumentado para o primeiro inteiro subsequente, na hipótese de fraçáo igual ou maior

do que 0,5 (cinco décimos); ou

ll - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor do que

0,5 (cinco décimos). "

Palácio Vereador Eucli des Modenezi

MARCELO POLI

\

16 de de

'%. 4 z'':1
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

MEMBRO

P SI

SANTOS

, 
GLEYCE DE ALMEIDA

NHEIRO

MEMBRO

(15) 35?4-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Ad m i nistrativa

pAREcER coruussÃo oBRAS, sERVrços puBLrcos, ATTvIDADES pRtvADAs

E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00004/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9312025

Ementa: Determina que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas empresas

terceirizadas que prestam serviços para a Prefeitura Municipal de Itapeva/SP, sejam

destinadas as pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Autor: Valdimeia Pereira dos Santos

Relator: Marcelo Rabelo de Carvalho Poli

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 17 de junho de 2025

PAULO RTO TARZÃ N

PRESIDENTE

MARCELO RABELO DE H RO

MEMBRO MEIVIBRO

WALTER DANIEL DA SILVA J NIOR

MEMBRO

DO

[15) 35?4-9200 - www.itapeva,sp.leg,br - secretaria@carraraitapeva.sp.gov.br

POLI



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

nAREcER cotvussÃo LEGtsLlçÃo, JUSTTçA, neoAçÃo E LEGtsmçÃo
PARTIC!PATIVA

No 00114t2025

Propositura: EMENDA AO PROJETO DE LEI 009312025 No 112025

Ementa: Fica alterado o Art. 1" do Projeto de Lei no 9312025.

Autor: Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclid , Sala de ReuniÕes, 24 de junho d e 2025

NHEIRO

PRESI DENTE

W
SANTOS

AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBRO

JULIO CESAR

APARECIDA

MEMBRO

MEMB

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

neonçÃo FINAL Do pRoJETo DE LEr oo93/2ozs
LEcrsLAÇÃo rusrÇA REDAÇÃo r LEcrsLAÇÃo pnnrrcrpATrvA

Determina que 10% das vagas de emprego
disponibilizadas pelas empresas terceirizadas
que prestam serviços para a Prefeitura
Municipal de ltapeva/SP, sejam destinadas as
pessoas beneficiárias do Programa Bolsa

Família.

Art. 1o Fica estabelecido que 10% das vagas de emprego disponibilizadas pelas

empresas terceirizadas que prestam serviços paru a Prefeitura Municipal de
Itapeva/SP serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas na

forma do caput deste artigo, o número será:

| - aumentado para o primeiro inteiro subsequente, na hipotese de fração igual ou

maior do que 0,5 (cinco décimos); ou

ll - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor do

que 0,5 (cinco décimos),

Art. 20 Não será exigida escolaridade mínima nem experiência prévia para a
contratação das pessoas mencionadas no artigo 1o desta Lei.

Art. 30 Os contratados nos termos do artigo 1o terão um prazo de 6 (seis) meses
para iniciar seus estudos, com apoio e incentivo da empresa contratante e da
Prefeitura Municipal de ltapeva/SP.

AÉ. 40 A não observância deste disposto acarretará penalidades à empresa
terceirizada, que poderá ser multada e ter sua participação em futuros processos
de licitação comprometida.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não incide sobre os contratos em curso,
aplicando-se apenas aos contratos que vierem a ser celebrados após a
publicação desta Lei.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, de
forma a garantir sua plena execução.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 30 de junho de 2025.

ÂUREÂ

GLf;YüE OE ÂLMEIDÀ

,PlN

t151 3524-9200 - www.itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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AUTOGRAFO 8OI2O25
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEr 0093/2025

Determina que 10o/o das vagas de emprego
disponibilizadas pelas empresas terceirizadas que
prestam serviços para a Prefeitura Municipal de
Itapeva/SP, sejam destinadas as pessoas
beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Art. ío Fica estabelecido que 10% das vagas de emprego disponibilizadas pelas empresas
terceirizadas que prestam serviços parc a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP serão
destinadas a pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo fracionado para as vagas reservadas na forma
do caput deste artigo, o número será:

| - aumentado para o primeiro inteiro subsequente, na hipótese de fração igual ou maior do
que 0,5 (cinco décimos); ou

ll - diminuÍdo para o inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor do que 0,5
(cinco décimos).

Art.20 Não será exigida escolaridade mínima nem experiência prévia paraa contratação
das pessoas mencionadas no artigo 1o desta Lei.

Art. 30 Os contratados nos termos do artigo 1o terão um prazo de 6 (seis) meses para
iniciar seus estudos, com apoio e incentivo da empresa contratante e da Prefeitura
Municipal de ltapeva/SP.

Art. 40 A não observância deste disposto acarretará penalidades à empresa
terceirizada, que poderá ser multada e ter sua participação em futuros processos de
licitação com prometida.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei não incide sobre os contratos em curso,
aplicando-se apenas aos contratos que vierem a ser celebrados após a publicação desta
Lei.

Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, de forma a
garantir sua plena execução.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Palácio Vereador Euclides M de junho de 2025

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Itapeva, 1 de julho de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 12a

Sessão Extraordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima

e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZ}', NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto

de Lei
Autor Ementa

8012025 9312025 Val Santos

Determina que 10% das vagas de emprego

disponibilizadas pelas empresas terceirizadas que

prestam serviços para a Prefeitura Municipal de

Itapeva/SP, sejam destinadas as pessoas

beneficiárias do Programa Bolsa Família.

81 12025 10612025 Val Santos
lnstitui o Programa "Empresa Viva o Esporte" no

Município de ltapeva/SP,

8212025 107 12025
Marinho

Nishiyama

Dispõe sobre denominação de Sérgio de Queiroz
Gonçalves a praça situada na área de sistema de

lazer do Condomínio Residencial Ouroville Park

Iocalizada na Rua Antônio Alves de Oliveira (Marmo

Servipex).

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ilo uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 9312025, que "Determina

que 5% das vagas de emprego disponibilizadas pelas eínpresas terceirizadas gue

prestam seruços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP, sejam desfinadas as
pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família.", foi aprovado em 1a votação na

38a Sessão Ordinária, realizada no dia 30 de junho de 2025, e, em 2a votação na 124

Sessão Extraordinária, realizada no dia 30 de junho de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides 28 julho d e 2025.

ROGERIO ARECIDO DE EIDA

al Administrativo

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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LEI 5.29L, DE 2g DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre o fornecimento de
medicamentos da rede municipal
do Sistema tJnico de Saúde (SUS)

aos usuários que apresentem
receitas prescritas por médicos de
clínicas particulares, conveniados
ou cooperados a planos de saúde,
mesmo que não ate ndidos pelo
5US.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de Itapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. le O Município de ltapeva/SP deverá fornecer
medicamentos da rede municipal do Sistema Unico de

-/\' Saúde (SUS), aos pacientes que apresentem receitas
prescritas por medicos particulares, conveniados ou
cooperados a planos de saúde, mesmo que não atendidos
pelo SUS.

Art, 2o Para conseguir o benefício o paciente deverá
comprovar sua residência no Município de ltapeva e

apresentar a carteira do SUS cadastrada em Unidade
Básica de Saúde do Município,

Art.3o A receita médica deverá conter o nome do
princípio ativo do medicamento e pertencer à RelaÇão
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), pelo
componente especializado da assistência farmacêutica
definida pelo SUS.

Parágrafo único. Os medicamentos prescritos nas
receitas deverão estar de acordo com a relação Municipal,
Estadual e Nacional de medicamentos essenciais e estarem
disponíveis na farmácia do município,

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

'"'\ Palácio Ver. Euclides Modenezi ,28 de julho de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEI 5.292, DE 28 DE JULHO DE 2025

Dispoe sobre a publicação dos
processos de solicitação de poda,

corte e remoção de árvores e

respectivos laudos, no sítio
eletrônico da Prefeitura ltlunicipal
de ltapeva,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art.47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Att. le Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar na

rede mund ial de computadores, através do sítio eletrônico
da Prefeitura ou outro meio eletrônico disponível, os
processos de solicitação do corte de árvores bem como os
laudos de autorização de corte de árvores no Município.

Art. 2e O setor competente deverá publicar a cada 6

(seis) meses uma planilha com o número total de árvores

7de39

cortadas, bem como o número de árvores pl adas no
Município,

Art.3e As despesas com a execução da p
correrão por conta de verbas orçamentárias próprias.

Art, 4e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Ver, Euclides Modeneza,2S de julho de 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEI 5.293, DE 2g DE JULHO DE 2025

Determina que 10% das vagas de
emprego disponibilizadas pelas
empresas terceirizadas que
prestam serviços para a

Prefeitura lrlunicipal de
Itapeva/SP, sejam destinadas as
pessoas beneficiárias do
Programa Bolsa Família,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6s da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. 1o Fica estabelecido que l0o/o das vagas de
emprego disponibilizadas pelas empresas terceirizadas que
prestam serviços para a Prefeitura Municipal de ltapeva/SP
serão destinadas a pessoas beneficiárias do Programa
Bolsa Família.

Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo
fracionado para as vagas reservadas na forma do caput
deste artigo, o número será:

l- aumentado para o primeiro inteiro subsequente, hê

hipótese de fração igual ou maior do que 0,5 (cinco
décimos); ou

ll - diminuído para o inteiro imediatamente inferior, na

hipótese de fração menor do que 0,5 (cinco décimos).
Art. 2e Não será exigida escolaridade mínima nem

experiência prévia para a contratação das pessoas
mencionadas no artigo Ls desta Lei.

Art. 3e Os contratados nos termos do artigo Ls terão
um prazo de 6 (seis) meses para iniciar seus estudos, com
apoio e incentivo da empresa contratante e da Prefeitura
Municipal de ltapeva/SP.

Art.4s A não observância deste disposto acarretará
penalidades à empresa terceirizada, que poderá ser
multada e ter sua participação em futuros processos de

I icitaÇão com prometida.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não incide sobre

os contratos em curso, aplicando-se apenas aos contratos
que vierem a ser celebrados após a publicação desta Lei,

Art. 5s O Poder Executivo regu lamentará a presente
Lei no que couber, de forma a garantir sua plena execuçã0.

Art.6e Esta Lei entra em vigor na data da sua
pu blicaçã0, revogadas as disposiçôes em contrário.

Palácio Ver. Euclides Moden ezi,28 de julho d e 2025.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESI DENTE

LEI 5.290, DE 28 DE JULHO DE 2025

Esta belece as diretrizes para a

Segunda-felra, 28 de Julho de 2025 Ediçâo ne 2697A

PODER LEGISLATIVO

Lei
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